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			As decisões legislativas afetam de muitas maneiras a vida cotidiana de toda a sociedade – cidadãos, profissionais, empresas, associações, famílias, indivíduos e coletividades –, e não apenas daqueles que atuam diretamente na dimensão política em sentido estrito. Todavia, embora seja público o jogo legislativo, por assim dizer, e todos possam assisti-lo, quantos de fato o compreendem suficientemente para julgar a ação dos jogadores e os resultados de suas escolhas? Os procedimentos parlamentares podem se revelar herméticos e intrincados para o observador comum, tornando muitas vezes difícil entender ou prever o comportamento dos legisladores em suas decisões e avaliar os seus efeitos. Ao cidadão resta, não raro, a perplexidade e o sentimento de incapacidade de interferir e fazer valer suas demandas e preferências perante aqueles que vão tomar decisões capazes de afetar fortemente sua vida. Aos agentes mais diretamente envolvidos no processo de decisão política, quer como operadores investidos de poder público, quer como pessoas ou organizações sociais interessadas em decisões específicas, ressalta a necessidade de conhecer mais profundamente as regras desse jogo e seus efeitos a fim de poder avaliar o comportamento dos membros do Legislativo e interferir nos seus resultados de suas deliberações coletivas. Aos cientistas sociais fica a não pequena tarefa de explicar esses fenômenos políticos a partir de teorias consistentes e de evidências empíricas. 


			Acreditamos que elucidar os meandros do processo decisório do Legislativo, reunindo dados de forma sistemática e analisando-os à luz das teorias sobre parlamento, Direito e democracia poderá contribuir não apenas para o debate acadêmico sobre o tema, que se ressente, no caso do Brasil, de estudos específicos sobre regras procedimentais legislativas apoiados em pesquisa empírica, mas também para colocar à disposição da sociedade informações úteis para o acompanhamento dos trabalhos do Congresso Nacional, para a prestação de contas do mandato popular e para participação coletiva e individual qualificada no debate sobre os temas que se configurarão em leis e políticas públicas concretizadoras de direitos pessoais e coletivos.
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INTRODUÇÃO


			As decisões legislativas afetam de muitas maneiras a vida cotidiana de toda a sociedade – cidadãos, profissionais, empresas, associações, famílias, indivíduos e coletividades –, e não apenas daqueles que atuam diretamente na dimensão política em sentido estrito. Isso se faz evidente nas modernas democracias representativas, especialmente quando se considera a magnitude, a premência e a complexidade de suas demandas e desafios, os quais não podem ser enfrentados senão com a mobilização coordenada de recursos humanos e materiais de grande monta. Mesmo na esfera estritamente privada, em que cada pessoa busca a realização de seus próprios alvos e valores, as necessidades comuns de condições asseguradoras da vida e da liberdade, para mencionar o mínimo, fazem com que poderes e meios materiais devam ser delegados a agentes habilitados a atuar na esfera pública institucionalizada, vale dizer, o Estado, com a finalidade de assegurar, promover e aperfeiçoar tais condições. 


			Enquanto as deliberações no ramo Executivo do Estado, de modo geral, só são conhecidas em sua forma final de provimento jurídico ou de ação administrativa, permanecendo ocultos aos olhos da sociedade os meandros burocráticos percorridos até que sejam adotadas, nas casas legislativas as decisões são tomadas de maneira aberta, em fóruns permeáveis ao debate com a sociedade, por meio de procedimentos realizados em sessões públicas nas quais os legisladores podem expor suas razões e convicções em torno das políticas a serem adotadas, ficando sujeitos ao escrutínio de todos e ao de seus constituintes em particular.


			Todavia, embora seja público o jogo, por assim dizer, e todos possam assisti-lo, quantos de fato o compreendem suficientemente para julgar a ação dos jogadores e os resultados de suas escolhas? Os procedimentos parlamentares podem se revelar herméticos e intrincados para o observador comum, tornando muitas vezes difícil entender ou prever o comportamento dos legisladores em suas decisões e avaliar os seus efeitos. Ao cidadão resta, não raro, a perplexidade e o sentimento de incapacidade de interferir e fazer valer suas demandas e preferências perante aqueles que vão tomar decisões capazes de afetar fortemente sua vida. Aos agentes mais diretamente envolvidos no processo de decisão política, quer como operadores investidos de poder público, quer como pessoas ou organizações sociais interessadas em decisões específicas, ressalta a necessidade de conhecer mais profundamente as regras desse jogo e seus efeitos a fim de poder avaliar o comportamento dos membros do Legislativo e interferir nos seus resultados de suas deliberações coletivas. Aos cientistas sociais fica a não pequena tarefa de explicar esses fenômenos políticos a partir de teorias consistentes e de evidências empíricas. 


			As decisões parlamentares e o processo deliberativo por meio do qual elas são tomadas se configuram, assim, em problemas de interesse geral para as pessoas, problemas de particular importância para os agentes que operam nas estruturas associativas e participativas públicas ou privadas da sociedade e problemas instigadores de pesquisa e análise científica.


			A pergunta mais geral que orienta este livro seria, então: como o Congresso Nacional do Brasil decide? Outras perguntas surgiriam: como uma política pública é instituída ou alterada pela via legislativa no Parlamento brasileiro? Como são definidos os conteúdos dos provimentos legais emitidos diante da diversidade de alternativas, valores e interesses propostos aos legisladores por seus pares, pela sociedade ou por outros agentes políticos? Essas decisões, que assumem a forma de normas coercitivas a todos impostas, são percebidas por aqueles por elas atingidos como legítimos produtos de um arranjo institucional democrático do poder, com adequadas representação e participação dos interessados? Podem os cidadãos que concedem aos membros do parlamento mandato legislativo se reconhecer nas leis aprovadas em seu nome? Sabe-se que, para que uma decisão parlamentar seja adotada, um caminho complexo, e por vezes longo e moroso, do ponto de vista das premências sociais, deve ser percorrido, desde a apresentação do projeto ou proposição inicial até a definição de seu conteúdo e aprovação. As decisões sobre quais leis serão editadas, e quais serão seus conteúdos e efeitos em termos de políticas concretas promovidas são crucias para o exercício da democracia representativa. 


			Mais ainda, importa saber como essas deliberações acontecem, que instituições as intermediam, que regras as regem, que agentes nela atuam, com que prerrogativas e atribuições o fazem e como são eles afetados pelo ambiente institucional formal e informal que os cerca. Especificamente, é necessário compreender como se organiza a casa legislativa, quem são os atores com poderes de definição de sua agenda e do conteúdo das leis emitidas, quais as normas procedimentais formais e informais que orientam esse processo decisório e quais os seus efeitos no comportamento dos legisladores e nas suas decisões individuais e coletivas. Essas últimas questões são fundamentais porque dizem respeito à existência das garantias de representação e da participação necessárias para a legitimidade das decisões públicas num Estado Democrático de Direito, tal como preconizado pela vigente Constituição da República Federativa do Brasil (CF/88) em seu primeiro artigo.


			As regras procedimentais decisórias do atual Regimento Interno da Câmara dos Deputados (RICD/89), editado em 22 de setembro de 1989 têm sido tema de debates tanto dentro da casa, diante das dificuldades de coordenação da ação partidária no Parlamento brasileiro observadas nos últimos anos, afetando seus resultados negativamente do ponto de vista da aprovação de sua atuação pelos cidadãos, quanto na sociedade, com a popularização de termos como emendas, pareceres, destaques, turnos, substitutivos, obstrução, sessões etc. 


			No âmbito dessas discussões e análises, as regras procedimentais são, por um lado, percebidas como sendo relevantes no processo decisório, e todos aqueles interessados nas deliberações parlamentares, sejam acadêmicos, grupos sociais ou cidadãos, buscam compreender os meandros dos procedimentos parlamentares, quer com o intuito de analisar o comportamento e produção dos legisladores, quer para acompanhar e influenciar a legislação a ser aprovada, ou mesmo para se opor a ela em defesa do status quo.


			No entanto, por outro lado, há também uma impressão mais ou menos generalizada de que tais regras são simplesmente afastadas, descumpridas ou ignoradas quando existe interesse político da maioria no parlamento ou do governo, ou que elas podem ser modificadas livremente, a qualquer momento, pelos agentes detentores de poderes regimentais de decisão. Isso o que as tornaria não relevantes para entender o processo decisório legislativo, num arranjo institucional que estaria caracterizado como um mero jogo de interesses privados ou corporativos, o que poderia até mesmo comprometer a legitimidade e o caráter democrático das leis aprovadas e favorecer indivíduos ou grupos em detrimento da maioria da população ou mesmo da moralidade pública.


			Nesse passo, pode-se mesmo formular uma questão preambular acerca do grau de institucionalização do Congresso Nacional brasileiro em termos de estabilidade de suas normas internas, de divisão racional do trabalho coletivo, de especialização dos legisladores e de procedimentos deliberativos claros para os tomadores de decisão e transparentes para os interessados, para mencionar alguns parâmetros já empregados no estudo, por exemplo, do Congresso norte-americano desde o trabalho seminal de Nelson Polsby, que buscou explicar os fundamentos da solidez dessa instituição parlamentar (Polsby, 1968).


			Os profissionais que lidam com essas regras do processo decisório legislativo no Brasil são frequentemente confrontados com questionamentos do tipo: os Regimentos Internos das Casas legislativas devem ser obedecidos como normas jurídicas cogentes? Ou eles são um arranjo institucional definido pelos próprios legisladores em benefício de seus interesses, para facilitar a obtenção de suas preferências pessoais? O Regimento Interno da Câmara dos Deputados, objeto desta pesquisa, é, de fato, obedecido? Há como obrigar sua observância? Isso é necessário para que as decisões do parlamento sejam consideradas democráticas e legítimas? Qual a função e quais os efeitos das regras procedimentais nele contidas no comportamento dos deputados, na elaboração das leis e nas decisões políticas que são por elas formalizadas? Como um Regimento Interno legislativo, no nosso contexto institucional jurídico e político, deve ser compreendido, interpretado e aplicado? Como ele é, de fato, aplicado? Qual a relação entre as regras regimentais procedimentais e outras instituições do parlamento, como os costumes, os acordos, as bancadas partidárias, as frentes parlamentares, as comissões congressuais e as lideranças? 


			Numa abordagem mais tradicional desse problema no Brasil, as normas regimentais procedimentais legislativas foram inicialmente estudadas como integrantes do chamado processo legislativo, sob o ponto de vista teórico do Direito Constitucional e do Direito Processual. 


			No entanto, atentos à feição multidisciplinar do fenômeno, constitucionalistas como Nelson Sampaio e Alexandre de Moraes, entre outros, reconhecem a necessidade de se entender o processo legislativo não apenas em sua feição jurídica, mas também em seu sentido sociológico (Sampaio, 1996; Moraes, 2001). Do ponto de vista da sociologia do processo legislativo, interessa saber quais os fatores que influenciam o comportamento dos legisladores, sua formação e origem social, os segmentos que representam, suas motivações e interesses e mesmo saber como atuam na convivência dentro das câmaras legislativas e dos parlamentos. 


			No sentido jurídico, Sampaio entende o processo legislativo como o ramo do Direito Processual que se ocupa com o estudo das “normas que regulam a produção – criação, modificação ou revogação – de normais gerais” (Sampaio, 1996, p. 28). Outra formulação conceitual, a de Alexandre de Moraes, aceitando a distinção entre o processo legislativo no sentido sociológico e jurídico, entende este último como consistindo “no conjunto coordenado de disposições que disciplinam o procedimento a ser obedecido pelos órgãos competentes na produção das leis e atos normativos que derivam diretamente da própria constituição” (Moraes, 2001, p. 509).


			Assim, desse ponto de vista, o processo legislativo consiste em um sistema de normas, previstas na Constituição e nos regimentos das casas legislativas, destinadas a regular a produção das leis. Nesse prisma, a não observância das regras do processo legislativo pode acarretar questionamentos quanto à validade constitucional das normas emanadas defeituosamente e, em consequência, de sua legitimidade. 


			Numa visão mais tradicional da dogmática jurídica, Sampaio entende que o processo de elaboração das leis nada nos informa sobre sua qualidade e justiça. Essa avaliação, para ele, há que se situar no campo da legitimidade política, mais do que no terreno jurídico (Sampaio, 1996). Tal percepção, no entanto, tem sido questionada por outras abordagens teóricas do Direito, que consideram o processo de formação das leis fundamental para a legitimidade da lei promulgada, na medida em que suas regras procedimentais devem respeitar os princípios da democracia representativa, participativa e deliberativa, como destacado no Capítulo 1 deste trabalho.


			José Afonso da Silva considera que o Estado exerce a função legislativa com a finalidade de, por meio de normas positivadas, trazer maior segurança e certeza para as relações sociais. É por meio das leis que se regulam os conflitos de interesse entre as pessoas na civilização e que se instrumentaliza a ação do Estado. Assim, para ele, pode-se entender processo legislativo como “o complexo de atos necessários à concretização da função legislativa do Estado” ou, numa formulação mais completa, como “o conjunto de atos (iniciativa, emenda, votação, sanção) realizados pelos órgãos legislativos e órgãos cooperadores para o fim de promulgar leis”. (Silva, 1964, p. 28, grifo do autor).


			Silva prossegue em sua análise, destacando que o meio elegido pelo regime representativo nos Estados democráticos para solução dos conflitos sociais é a decisão de uma maioria parlamentar manifestada pela edição de leis. Desse ponto de vista, o processo legislativo pode ser considerado como o conjunto de procedimentos previstos nas Constituições e nos regimentos das casas legislativas destinados a mediar o embate entre os divergentes interesses dos vários segmentos sociais aportados por seus representantes políticos. A despeito das ingerências e distorções que os sistemas partidários e eleitorais possam introduzir na configuração dessa maioria, a qual, no mais das vezes, não representa a maioria da população, mas simplesmente a corrente política vencedora dos pleitos, de acordo com regras estabelecidas pelas próprias elites, permanece o processo legislativo parlamentar, essencialmente, como mediador de conflitos, sendo essa a índole que mais se destaca das regras de procedimentos internos dos parlamentos (Silva, 1964).


			Desses conceitos de processo legislativo formulados no ambiente teórico da Ciência Jurídica, remanescem alguns questionamentos sobre aspectos importantes não satisfatoriamente respondidos nesse terreno para a compreensão do ordenamento e do funcionamento de uma sociedade organizada sob a égide de um Estado Democrático de Direito, que tem na lei e na produção desta um de seus pilares fundamentais. 


			Pode-se começar considerando a própria lei, o produto final do trabalho de elaboração parlamentar. O que é a lei, como fenômeno humano, social, político e jurídico? Qual sua importância na sociedade e no Estado moderno? De onde elas surgem? Como e por quem são produzidas? Quem decide sua oportunidade, necessidade e conteúdo? Que vontade, propósitos ou valores ela expressa? Quais os fundamentos de sua coercibilidade? O Positivismo jurídico por muito tempo se contentou em tomar como ponto de partida analítico a lei existente, considerada como um dado, um fato social, e em elaborar sua dogmática a partir dela, sem considerar que seu conteúdo e finalidade estão intrinsecamente ligados à sua origem. Da mesma forma, as primeiras formulações contratualistas do Iluminismo eximiram-se dessa discussão, buscando a validade e legitimidade das leis constitutivas do Estado num pacto social tácito ocorrido em um momento fictício, um estado de natureza, que marcava o início mesmo da sua existência.


			Outra série de perguntas relevantes se refere aos agentes incumbidos de elaborar as leis, especialmente no contexto de uma democracia representativa organizada segundo um princípio da separação de poderes. Como são escolhidos aqueles encarregados de produzir as leis? Quais são os efeitos da regra eleitoral escolhida sobre a configuração dos órgãos de representação colegiada? A quem esses agentes eleitos efetivamente representam ou pretendem representar? Como essa representação é exercida? Há controles dos representados sobre os representantes? Como a representação é renovada?


			Em relação ao ambiente institucional em que as leis são produzidas na maioria das democracias modernas, também é importante questionar como se originaram e como se organizam os parlamentos, quais as instituições que regulam seu funcionamento e o comportamento de seus membros, quem detém neles os poderes internos de decisão, como essas decisões são tomadas, que instituições medeiam o processo decisório coletivo interno e quais seus efeitos, que controles existem sobre suas atividades e como e em que medida a casa legislativa e seus integrantes são influenciados por outros agentes do Estado e pela sociedade, entre outros aspectos. 


			Pode-se, ainda, fazer uma clivagem analítica para considerar especificamente o próprio processo decisório parlamentar que culmina na aprovação da lei como objeto de problematização teórica. Quais são as regras procedimentais, formais e informais que condicionam a tomada de decisão coletiva no parlamento? De onde elas surgiram? Que poderes essas regras conferem a quais agentes? Como tais regras são utilizadas pelos tomadores de decisão e quais seus efeitos? A que princípios atendem? Quem as instituiu e com que propósitos? Como estão formalizadas? Como podem ser alteradas? Como elas afetam o comportamento e as escolhas dos legisladores? Como atuam para transformar preferências individuais em decisões coletivas?


			Diferentes abordagens teóricas têm sido mobilizadas para atender a esses questionamentos, as quais podem ser agrupadas em pelo menos duas grandes famílias: a do Direito, abarcando as teorias das leis, do processo e da Constituição, e a da Ciência Política, compreendendo as teorias sobre instituições, representação, mandato, parlamento, entre outras. Num terreno intermediário de diálogo entre esses dois grandes ramos podemos encontrar as teorias do Estado e da democracia, que reúnem elementos de ambos.


			É perceptível que, em todas essas abordagens e possíveis aproximações acadêmicas dos fenômenos sociais e políticos relacionados com a organização e funcionamento da sociedade moderna, sob o paradigma do Estado de Direito e da democracia, a lei desponta como elemento primordial na estruturação da vida coletiva, tanto no aspecto público quanto privado, o que coloca em evidência como objeto de interesse tanto teórico quanto prático o seu processo de formação. 


			Ao discorrer sobre a natureza e o papel da lei nos Estados modernos, Manoel Gonçalves Ferreira Filho aponta elementos do processo histórico que sedimentou, inicialmente, o conceito de lei como expressão da vontade geral e o seu primado na organização da vida em sociedade. Para ele, essa formulação é fruto do Iluminismo, do racionalismo jurídico e das ideias de Hobbes, Locke, Montesquieu e Rousseau, entre outros, que contribuíram para a formulação conceitual do Estado moderno, engendrando o conceito do primado da lei como base do relacionamento institucional e social, a doutrina da separação de poderes, como forma de racionalizar e controlar o exercício da potestade estatal, e a tese da representatividade como fundamento de legitimação do poder, do respeito às liberdades individuais e da valorização do homem. 


			No bojo dessa formação clássica está o pensamento de que a democracia representativa, fundamentada num conjunto de normas jurídicas superiores – as Constituições –, possa produzir leis que expressem a vontade de todos, ou pelo menos das maiorias, obedecendo a procedimentos formais que, ao lado da legitimação conferida pelos mandatos eletivos dos encarregados da tarefa legislativa, possam garantir, com sua observância, essencialmente, a validade da identidade entre a lei – norma coercitiva de caráter geral emanada do órgão competente – e a vontade da sociedade, expressa por meio de seus representantes. Tal arcabouço teórico e conceitual propiciou o surgimento do que Ferreira Filho considera como o processo legislativo clássico, o qual, ocupado com os aspectos formais e racionais dos procedimentos de formação das leis, descansado na pressuposição de que, observados estes, garantida estaria a relação direta entre a norma elaborada e a vontade geral, pouco atentava para a questão do conteúdo da lei (Ferreira Filho, 2002).


			Numa segunda parte de seu estudo, no entanto, Ferreira Filho considera que


			se a lei, ao triunfar o Constitucionalismo, se reputava expressão da vontade geral, expressão da comunhão de todos os homens na Razão, nos regimes pluralistas contemporâneos ela não é mais do que expressão de uma vontade política (Ferreira Filho, 2002, p. 79). 


			Incorporam-se aqui, à análise, os questionamentos que modernamente são feitos à própria ideia e expressão prática da representatividade política, considerando-se as diversas condicionantes políticas, legais, sociais e econômicas que a influenciam, refletidas nos processos eleitorais, mais ou menos inclusivos, do ponto de vista do sufrágio e também da inserção econômica e social de cada segmento da população. Também se deve considerar que a clássica separação dos poderes, de inserta em muitos textos constitucionais vigentes, tem conhecido formulações várias nos diversos sistemas políticos, com uma tendência clara, em muitos, de uma concentração de poderes no ramo Executivo, inclusive relacionados com a elaboração das leis.


			Segundo Ferreira Filho, “a supremacia do Executivo-Governo nos Estados contemporâneos é fenômeno reconhecido pacificamente pela doutrina hodierna”, apontando-se várias causas para isso, entre as quais a decadência dos parlamentos, pela crise da concepção clássica de democracia representativa, e as novas tarefas assumidas pelo Estado na promoção do bem-estar geral, com a consequente intervenção no domínio econômico, tarefas estas cominadas principalmente ao chefe de Governo, que dispõe de mais recursos materiais, e está apto à tomada de decisões mais rápidas (Ferreira Filho, 2002, p. 124).


			Tudo isso repercute no processo de formação das leis, com um aumento da área de atuação do Poder Executivo, seja no exercício da competência regulamentar (que é, em essência, legislativa), seja na possibilidade de participar diretamente do processo legislativo, com a capacidade de iniciativa e de veto, seja na influência sobre os parlamentares, seja mesmo com a possibilidade de editar diretamente normas jurídicas, como os decretos executivos e, entre nós, as medidas provisórias. 


			Assim, embora formalmente o processo legislativo contemporâneo guarde semelhanças com o clássico, para Ferreira Filho, há que se considerar todo um conjunto de fatores econômicos, sociais e políticos que interferem no procedimento de formação das leis, agora entendidas não mais como expressão da vontade geral, mas como produto de uma série de ingerências próprias do exercício do poder político e, assim, identificadas com uma corrente de pensamento vitoriosa ou prevalecente em determinado momento da vida de um país.


			Atento a essa dimensão, José Afonso da Silva considera que por meio de sua função legislativa, compete ao Estado apenas a tarefa de externar por meio de normas gerais as condutas sociais já de si mesmas jurídicas, por consubstanciarem valores tidos assim pela sociedade, com a finalidade de dar-lhes unidade e consistência futuras (Silva, 2006).


			Percebe-se, nessa afirmação, a consciência de que o processo legislativo é meio de positivação de valores, de prescrição de condutas e de definição de objetivos já existentes na sociedade, os quais, em determinado momento político, ensejam a formação de uma composição de governo que lhes dê consequência. Cabe, assim, nesse passo, uma reflexão sobre o relacionamento entre o processo legislativo e o regime político, e uma de suas facetas mais relevantes para o presente estudo que é a da constitucionalização das regras de formação das leis.


			Raul Machado Horta bem descreve a dinâmica do relacionamento entre processo legislativo e regime político, com a seguinte exposição:


			O processo legislativo não existe autonomamente, como valor em si, pois é técnica a serviço de concepções políticas, realizando fins do poder. Daí sua mutabilidade no tempo e sua compreensão variada, refletindo a organização social, as formas de Governo e de Estado, a estrutura partidária e o sistema político. As relações entre o Executivo e o Legislativo podem ser substancialmente alteradas pelo número e a disciplina dos partidos políticos, com reflexos inevitáveis na fixação do processo legislativo correspondente. Assim, quando o Executivo e o Legislativo não passam de dois setores entregues à atividade de um só partido, ou de um partido majoritário e dominante, as relações de poder são relações de partido, e o processo legislativo exibirá alto índice de automatismo. As regras normativas do processo legislativo desempenharão, neste caso, uma função secundária, pois as relações políticas se encarregam de estabelecer adequado ajustamento entre vontade governamental e vontade legislativa. Mas, se as relações entre Executivo e Legislativo se ressentem da ausência de partido majoritário, por força de difusa concorrência partidária, as relações entre Executivo e Legislativo são movediças e muitas vezes críticas, e o processo legislativo se tornará polêmico e contraditório, reclamando desenvolvidas normas de composição de conflitos. Enquanto no primeiro caso a lei exprime vontade homogênea, no segundo, ela é o resultado de vontade polêmica e heterogênea (Horta, 1995, p. 529).


			No caso brasileiro, a percepção geral é a de que nosso sistema eleitoral proporcional de lista aberta tem propiciado que muitos partidos políticos logrem êxito na arena eleitoral, fazendo com que a representação na Câmara dos Deputados seja fragmentária e de difícil composição de coalizões majoritárias. Assim, o Regimento Interno da casa assume, em muitos momentos, o papel de instituição mediadora de conflitos, ao mesmo tempo em que proporciona aos legisladores espaços para atuação em busca de suas reeleições, com regras por vezes centralizadoras de poderes em determinados agentes, com a finalidade de viabilizar decisões por maioria, e por vezes propiciadoras de ação individual, como demonstrado e analisado no Capítulo 3.


			Também é de Horta a observação no sentido da tendência histórica de serem constitucionalizadas as regras de processo legislativo. Cada vez mais, as Constituições modernas incorporam normas tipicamente procedimentais de elaboração das leis, denotando, com isso, a noção de que tais institutos têm a ver com a relação entre os poderes, com a representatividade política e com a ideia de democracia (Horta, 1995). 


			No Brasil, as sucessivas Constituições cristalizaram institutos como a iniciativa legislativa do presidente da República e o bicameralismo, consagrando o caráter complexo do processo de formação das leis, que devem ser votadas nas duas casas, e o poder de veto do Chefe do Executivo. No caso da Constituição de 1988, é notória a prolixidade com que os constituintes trataram o tema, incorporando instrumentos das Constituições anteriores e aportando outros, como a delegação legislativa ao presidente da República, a iniciativa legislativa das assembleias estaduais para oferecerem propostas de emenda à Constituição, a iniciativa popular, a aprovação de leis pelas comissões parlamentares, a solicitação de urgência pelo presidente da República e a possibilidade de edição medidas provisórias, entre outros (Horta, 1995).


			Com respeito ao enquadramento do processo legislativo na doutrina da separação de poderes, adotada em formas variadas nos Estados modernos, Ferreira Filho observa que nela é inerente a supremacia do Poder Legislativo, tanto a partir das formulações iniciais de Locke e Montesquieu, mais explícita no primeiro e mais implícita no segundo, com a identificação genérica da vontade geral do Estado com o Poder Legislativo, quanto nas institucionalizações históricas dessa ideia, tal como observado na reestruturação da república francesa e na fundação da norte-americana, talvez mais fruto da interpretação de seus aplicadores do que das postulações de seus formuladores originais.


			Tal supremacia transparece de maneira mais clara nos regimes parlamentaristas, em que as funções legislativas e de governo acabam cominadas ao mesmo corpo de representantes, mas também se revela no modelo republicano presidencialista norte-americano, percebida, inclusive, por vezes, como problemática. No entanto, Ferreira Filho observa que a paralisia dos parlamentos decorrente, em parte, de suas dificuldades em oferecer respostas ágeis às crescentes e mais complexas demandas das sociedades do século XX, acabou por produzir reformas institucionais em diversos países no sentido da distribuição de parte do poder de legislar ao ramo Executivo. De fato, para o autor, é fenômeno amplamente reconhecido a supremacia do executivo-governo nos estados contemporâneos (Ferreira Filho, 2002).


			De toda maneira, tanto nas configurações institucionais em que o Legislativo aparece com primazia na sua condição de órgão encarregado de expressar a vontade geral e a soberania popular em forma de lei, quanto naquelas em que essa tarefa está também cominada a outros poderes, o processo de produção legislativa permanece como tema central e estruturante das modernas democracias, e o parlamento como o lugar especial em que essa tarefa deve ser preponderantemente realizada. Conhecer as regras que regem os procedimentos decisórios do Legislativo e seus efeitos concretos nas suas decisões se revela importante mesmo para as abordagens mais normativas, que pretendem prescrever os princípios garantidores da justiça e da democracia em busca de desenhos institucionais mais favoráveis a seus princípios e valores.


			Outro ponto importante nessa linha de análise, que decorre do postulado da supremacia da Constituição como o documento jurídico político definidor da estrutura do Estado, inclusive quanto ao modelo concreto adotado de repartição dos poderes, seu exercício e controles recíprocos, diz respeito exatamente aos limites e controles da faculdade de produzir leis, já que essa atividade deve estar prevista, regulada e contida no texto constitucional como um dos fundamentos do Estado Democrático de Direito.


			Duas doutrinas, derivadas da separação de poderes e da supremacia constitucional, de algum modo se contrapõem nesse terreno de investigação analítica quanto à natureza e finalidade das regras procedimentais legislativas e quanto ao seu controle jurisdicional. De uma parte, é tradicional no nosso ordenamento jurídico estatal e ainda prevalece na jurisprudência brasileira, embora haja sinal de mudança presente em alguns votos vencidos nos tribunais, a doutrina dos atos interna corporis, segundo a qual as regras internas das casas legislativas não são passíveis de controle externo, exceto aquelas que reproduzem normas constitucionais. Assim, sua interpretação, aplicação e mesmo violação não seriam assuntos de interesse jurídico. Essas normas não teriam caráter cogente, constituindo-se em simples indicações sugestivas de conduta sob a tutela exclusiva dos órgãos parlamentares.


			De outra parte, cresce entre os juristas pátrios e mesmo em decisões judiciais a influência da doutrina do devido processo legislativo, segundo a qual mesmo as regras procedimentais não previstas constitucionalmente devem ter caráter cogente, pois, sendo necessárias à aplicação da Constituição, têm a natureza de normas interpostas, dotadas de parametricidade e sujeitas a controle jurisdicional, e integrarem, de modo geral, o ordenamento jurídico estatal. Essa doutrina busca alguns de seus fundamentos nas teorias jurídicas e políticas sobre democracia representativa e deliberativa. Os Regimentos Internos das casas legislativas são considerados, sob essa perspectiva, como verdadeiros códigos de processo parlamentar com regras a serem aplicadas segundo os princípios gerais do processo jurídico, de forma técnica e imparcial, com vistas à garantia do sistema democrático, fundado em representação e deliberação.


			Nesse contexto, juristas brasileiros de nova geração, como Leonardo Barbosa e Marcelo Cattoni, buscam um diálogo com a teoria democrática discursiva para afirmar a necessidade da observância de normas parlamentares procedimentais que garantam a transparência dos processos decisórios, a participação por meio do debate em arena pública, o fluxo de informação entre os agentes, a estabilidade das regras, a livre expressão individual por palavra e voto e a prevalência da decisão da maioria (Barbosa, 2010; Cattoni, 2006).


			Esse enquadramento das normas procedimentais do processo legislativo nas teorias da Constituição e da democracia é o tema de discussão no Capítulo 1, na busca do estabelecimento de pontes de diálogo, discussão e reflexão entre a Ciência do Direito e a Ciência Política em relação à compreensão da atividade legislativa do Estado, em especial aquela transcorrida no ambiente próprio do parlamento e referente ao seu processo decisório de elaboração das leis. 


			No âmbito da Ciência Política, os estudos sobre Parlamento no Brasil, nas últimas décadas, revigorados com a redemocratização do país e o novo desenho institucional estatuído pela Constituição de 1988, têm utilizado, preponderantemente, o instrumental teórico e metodológico do Novo Institucionalismo para descrever e analisar o comportamento e as decisões parlamentares. A partir dos postulados da revolução behaviorista nas Ciências Sociais e da Escolha Racional, essa abordagem tem como foco o legislador individual, visto como um agente racional e maximizador de suas preferências, inserido num contexto organizacional em que as decisões devem ser colegiadas e deliberadas por regra de maioria. Nesse ambiente, surgem os dilemas de ação coletiva que, no caso das escolhas políticas, tendem a produzir ciclos contínuos de instabilidades e incertezas, de acordo com os modelos teóricos construídos nessas bases (Arrow, 1963; Guy Peters, 1999). Para explicar a relativa estabilidade observada, todavia, empiricamente, nas decisões legislativas, são introduzidas na análise as instituições, consideradas como conjuntos de regras, formais ou não, capazes de induzir equilíbrio e estabilidade às decisões coletivas por meio de constrangimentos e benefícios que influenciam o comportamento e as escolhas de indivíduos racionais e maximizadores, contendo o personalismo exacerbado e promovendo a cooperação.


			No caso das assembleias legislativas, o Novo Institucionalismo produziu três principais teorias explicativas dos conteúdos e efeitos das instituições que organizam e regem o seu funcionamento: a distributivista, a partidária e a informacional. A primeira parte do fundamento do legislador como um ator estratégico que age individualmente em busca de seus objetivos, notadamente sua reeleição. A segunda leva em conta que essa ação estratégica é coordenada por partidos políticos, cujas lideranças atuam para resolver os impasses da ação coletiva. Finalmente, a informacional, também com foco nos atores individuais, destaca a importância da qualidade e do nível de informação para que agentes detentores de poder de decisão atuem coletivamente diminuindo as incertezas das deliberações.


			A teoria distributivista espera encontrar nos parlamentos regras que favoreçam o paroquialismo e a ação individual dos legisladores e decisões tenham como efeito favorecer os objetivos estratégicos dos indivíduos, afastando-se, assim, da posição do legislador pivotal do Plenário do parlamento. A teoria partidária, por sua vez, postula que as decisões das assembleias são efeitos de regras que fortalecem a ação dos partidos e coalizões que representam os interesses dos grupos que compõem a maioria, aproximando-se seus produtos finais das preferências do decisor pivotal do partido ou coalizão majoritária. Finalmente, a teoria informacional destaca que, em última instância, as deliberações são tomadas pela maioria do parlamento, por voto individual. Nesse cenário em que a informação se torna relevante, uma vez que tenderá a prevalecer o ponto de vista do legislador mediano da casa (Limongi, 1994).


			É certo que essas teorias não são necessariamente excludentes quando se busca compreender a organização e o funcionamento de um determinado corpo legislativo, sendo possível a identificação de elementos de cada uma delas coexistindo num determinado arranjo institucional. Assim, as explicações e previsões sobre as decisões legislativas e sobre o comportamento dos legisladores demandarão a compreensão das regras específicas que organizam um determinado parlamento e de seus efeitos em diferentes cenários.


			De fato, os estudos políticos sobre organização, funcionamento e comportamento parlamentar no Brasil têm ensejado debates entre as três principais correntes neoinstitucionalistas. Algumas análises apontam para elementos distributivistas na forma como o Legislativo brasileiro se organiza e decide. Barry Ames, por exemplo, vê o sistema eleitoral proporcional de lista aberta e o tipo de conexão eleitoral dele resultante como um entrave à democracia brasileira por induzir um comportamento eminentemente individualista dos legisladores na Câmara dos Deputados. Isso estaria evidenciado no uso de instrumentos como as emendas ao Orçamento (Ames, 2001). Na mesma linha, Pereira e Muller também identificam características distributivistas no funcionamento das coalizões de Governo no Brasil (Pereira & Muller, 2004). De outro lado, Argelina Figueiredo e Fernando Limongi (1999 e 2002) apresentam argumentos, baseados em estudos sobre a fidelidade das bancadas partidárias nas votações nominais na Câmara dos Deputados, no sentido de que a forma de organização do Parlamento brasileiro reforça a capacidade de coordenação dos partidos políticos, mitigando o individualismo dos legisladores e reforçando as coalizões de Governo. Fabiano Santos também leva em conta o papel dos partidos políticos no presidencialismo de coalizão brasileiro em estudo que compara dados anteriores e posteriores à Constituição de 1988 (Santos, 2001). A perspectiva informacional, por sua vez, tem sido sugerida em alguns trabalhos, em especial de Fabiano Santos e Acir Almeida, que buscam desenvolver e aplicar ao Parlamento brasileiro uma teoria informacional do presidencialismo de coalizão (Santos & Almeida, 2011).


			A discussão sobre a teoria institucionalista, seus fundamentos, metodologia e modelos, e de suas três principais abordagens aplicadas ao estudo dos parlamentos está detalhada no Capítulo 2.


			Com enquadramento teórico no Novo Institucionalismo, o objetivo central deste trabalho é identificar e descrever as principais regras procedimentais do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, vigente desde 1989, relativas à formação das leis, especificamente referentes ao controle da agenda de deliberações do Plenário da Casa, ao controle do conteúdo da legislação e ao controle dos deputados nas votações, com a finalidade de identificar e analisar seus efeitos no comportamento e escolhas dos legisladores e nas decisões da Câmara dos Deputados. 


			Secundariamente, busca-se também um diálogo com as abordagens jurídica e democrática do processo legislativo, na expectativa de contribuir com elementos empíricos e teóricos para discussão sobre o papel do parlamento e de sua produção legislativa no Estado Democrático de Direito preconizado pelo sistema constitucional vigente.


			O problema de pesquisa proposto pode, então, ser expresso na seguinte pergunta: as regras procedimentais do Regimento Interno da Câmara dos Deputados têm efeitos sobre as decisões da casa quanto à definição da sua agenda, quanto aos temas e conteúdos das alternativas de políticas colocadas em debate no seu processo de deliberação e quanto ao comportamento dos legisladores nas votações? Caso positivo, que efeitos são esses, como são produzidos, em que direção eles apontam em termos de distribuição interna de poder e de elaboração legislativa democrática e que agentes tomadores de decisão são capazes de se beneficiar deles?


			O que se observa, preliminarmente, é que os procedimentos de deliberação da Câmara dos Deputados são pouco claros para os próprios parlamentares e para a sociedade. Um número significativo de mecanismos intrincados como emendas, destaques, pareceres, substitutivos, inversões de pauta, questões de ordem, voto simbólico, entre outros, tornam hermético o processo de tomada de decisão, comprometendo, aparentemente, seu caráter democrático.


			Acreditamos que elucidar os meandros do processo decisório do Legislativo reunindo dados de forma sistemática e analisando-os à luz das teorias sobre parlamento, Direito e democracia poderá contribuir não apenas para o debate acadêmico sobre o tema, que se ressente, no caso do Brasil, de estudos específicos sobre regras procedimentais legislativas apoiados em pesquisa empírica, mas também para colocar à disposição da sociedade informações úteis para o acompanhamento dos trabalhos do Congresso Nacional, para a prestação de contas do mandato popular e para participação coletiva e individual qualificada no debate sobre os temas que se configurarão em leis e políticas públicas concretizadoras de direitos pessoais e coletivos.


			Nessa perspectiva teórica e de interesse social, busca-se nesta obra descrever e analisar as regras regimentais procedimentais vigentes na Câmara dos Deputados, quanto a seu conteúdo, evolução histórica, interpretação, aplicação e interface com outras instituições do Poder Legislativo, a fim de identificar seus efeitos nas decisões da casa, a direção desses efeitos, os mecanismos pelos quais eles operam e os agentes que os controlam.


			Assim, a pesquisa realizada identifica e descreve identificar e descrever essas regras e seus efeitos dentro de um enquadramento teórico neoinstitucionalista, verifica sua permanência ao longo do tempo, em diferentes coalizões legislativas e configurações partidárias, suas alterações, formais ou não, o sentido dessas modificações, a maneira como as essas normas são interpretadas e aplicadas, seu uso estratégico pelos agentes tomadores de decisão, a distribuição interna de poderes e benefícios que promovem e as consequências disso nas deliberações da Câmara dos Deputados. 


			Uma atenção especial é dada às alterações de regras e de procedimentos passíveis de serem caracterizadas como mudanças institucionais. Com efeito, reformas constitucionais, decisões do Poder Judiciário e sucessivas conjunturas sociais, políticas e econômicas em céleres processos de transformação da sociedade, alguns configurados como crises profundas na economia, na política e nas condições de vida da população, foram fatores exógenos a colocar sob pressão o Congresso Nacional brasileiro e sua capacidade de responder com decisões políticas e provimentos legislativos oportunos e capazes de promover os interesses dos cidadãos representados. Além das reformas econômicas e sociais realizadas, ou tentadas, para dar conta de contextos de recessão e de aprofundamento das carências sociais, nada menos do que dois processos de impedimento de presidentes da República foram levados a termo nesse período, o que, por si só, leva ao limite as tensões e os conflitos nas decisões parlamentares, colocando em questão a consistência de seus procedimentos internos de decisão e a distribuição de poderes por eles feita. A esses fatores, acrescentaram-se outros relativos a desequilíbrios endógenos produzidos por regras do processo decisório da casa que só se manifestaram com esses efeitos ao longo do tempo, na medida em que esses cenários de conflito de interesses políticos se tornaram mais intensos e frequentes. A natureza e o sentido dessas mudanças são objetos de análise nesse tópico.


			O livro está estruturado da seguinte forma. No Capítulo 1 se discute a relação entre Constituição, democracia e processo legislativo a fim se construir uma ponte entre a teoria jurídica e política na análise do problema proposto.


			O Capítulo 2 aprofunda a análise neoinstitucionalista sobre a organização parlamentar, comportamento dos legisladores e suas decisões coletivas, buscando aplicar os elementos teóricos e comparativos coligidos ao Parlamento brasileiro, com especial enfoque no papel e efeitos das normas procedimentais que regem o processo decisório das casas legislativas.


			No Capítulo 3 cuida-se da descrição das principais regras procedimentais do processo decisório da Câmara dos Deputados e de seus efeitos, que são analisados a partir do seu enquadramento teórico e de dados empíricos. Em linhas gerais, do ponto de vista neoinstitucionalista, essas normas e instituições conferem significativos poderes de controle de agenda, de controle de alteração das proposições e de controle das votações em Plenário aos líderes partidários e ao presidente da casa, que nem sempre atua alinhado partidariamente. Em cenários de fragmentação partidária crescem os poderes obstrucionistas dos líderes e crescem em proporção significativamente maior os poderes de condução e decisão do presidente da Câmara dos Deputados. De outra parte, percebe-se uma nítida carência de efeitos no sentido do fortalecimento do princípio democrático deliberativo, com deficiências no nível e no fluxo de informações, na participação dos membros da casa e da sociedade, na clareza das regras e na transparência dos procedimentos.


			As mudanças institucionais verificadas no funcionamento da Câmara dos Deputados e em especial no seu processo decisório desde a edição da Constituição Federal de 1988 e do Regimento Interno de 1989 e seus efeitos são analisados no Capítulo 4, em que se busca dar conta dos impactos significativos que alterações no ambiente institucional nacional e na sociedade tiveram no parlamento ao longo das últimas três décadas e em especial sobre o seu processo decisório.


			Finalmente, a Conclusão sumariza os dados coligidos e as análises realizadas, bem como aponta para necessários aprofundamentos e desdobramentos do tema em estudo a serem alcançados pela agenda de pesquisas sobre o Congresso Nacional brasileiro. Propõe, também, com base nos dados e análises apresentados, algumas diretrizes e sugestões para uma reforma política interna da Câmara dos Deputados, especialmente no que diz respeito ao seu processo decisório na elaboração das leis, levando-se em conta a necessidade de buscar equilíbrio institucional na distribuição de poderes de decisão e atendendo-se aos postulados normativos da teoria democrática constitucional.
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